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SALÁRIO MÍNIMO
A PARTIR DE JANEIRO DE 2015

O Decreto nº 8.381, de 29/12/14, DOU de 30/12/14, regulamentou a Lei nº 12.382, de 25/02/11, que dispõe sobre o valor
do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo. Na íntegra:

A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011,

Decreta:

Art. 1º - A partir de 1º de janeiro de 2015, o salário mínimo será de R$ 788,00.

Parágrafo único - Em virtude do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 26,27 e o valor
horário, a R$ 3,58.
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Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015.

Brasília, 29 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Manoel Dias
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho

APOSENTADO POR INVALIDEZ E O PENSIONISTA INVÁLIDO
EXAME MÉDICO-PERICIAL APÓS 60 ANOS DE IDADE

A Lei nº 13.063, de 30/12/14, DOU de 31/12/14, alterou a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para isentar o aposentado
por invalidez e o pensionista inválido beneficiários do Regime Geral da Previdência Social - RGPS de se submeterem
a exame médico-pericial após completarem 60 anos de idade. Na íntegra:

A Presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 101 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º :

"Art. 101 - (...)

§ 1º - O aposentado por invalidez e o pensionista inválido estarão isentos do exame de que trata o caput após completarem
60 anos de idade.

§ 2º - A isenção de que trata o § 1º não se aplica quando o exame tem as seguintes finalidades:

I - verificar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a concessão do acréscimo de 25% sobre o valor
do benefício, conforme dispõe o art. 45;

II - verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante solicitação do aposentado ou pensionista que se julgar apto;

III - subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela, conforme dispõe o art. 110." (NR)

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Garibaldi Alves Filho

FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO EMPREGADOR
RECOLHIMENTOS MENSAIS E RESCISÓRIOS AO FGTS E DAS

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
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A Circular nº 669, de 29/12/14, DOU de 31/12/14, da Caixa Econômica Federal - CAIXA, estabeleceu o Manual de
Orientação ao Empregador Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais como
instrumento disciplinador dos procedimentos referentes a arrecadação do FGTS, disponibilizado no site
www.caixa.gov.br, opção download FGTS. Revogou a Circular Caixa nº 548, de 20/04/2011. Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei nº. 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990 e alterado pelo Decreto nº 1.522/95,
de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº. 9.012/95, de 11/03/1995 e a Lei Complementar nº. 110/01, de 29/06/2001,
regulamentada pelos Decretos nº. 3.913/01 e 3.914/01, de 11/09/2001, resolve:

1 - Divulgar o Manual de Orientação ao Empregador Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições
Sociais que dispõe sobre os procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, disponibilizado no sítio da CAIXA,
www.caixa.gov.br, opção download FGTS.

2 - O referido Manual define normas e procedimentos relativos às operações de arrecadação do FGTS, servindo como
instrumento normativo, cabendo ao empregador observar as disposições nele contidas.

3 - Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Circular Caixa nº 548, de 20/04/2011.

DEUSDINA DOS REIS PEREIRA
Vice-Presidente
Em exercício

ESTRANGEIRO - CONCESSÃO DE VISTO
ESTÁGIO - ALTERAÇÃO

A Resolução Normativa nº 115, de 09/12/14, DOU de 31/12/14, do Conselho Nacional de Imigração, alterou a
Resolução Normativa nº 88, de 15/09/10. Na íntegra:

O Conselho Nacional de Imigração, instituído pela Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, e organizado pela Lei nº 10.683, de
28 de maio de 2003, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1º - O § 3º do art. 2º da Resolução Normativa nº 88, de 15 de setembro de 2010, com as alterações da Resolução
Normativa nº 111, de 3 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3º - Para os estágios superiores a 120 dias, o Termo de Compromisso, a que se refere o caput deste artigo, será assinado
entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de ensino onde o estrangeiro esteja matriculado no Brasil."

Art. 2º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA
Presidente do Conselho
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ENTIDADES SINDICAIS DE GRAU SUPERIOR
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

A Instrução Normativa nº 19, de 30/12/14, DOU de 31/12/14, da Secretaria de Relações do Trabalho, estabeleceu os
procedimentos administrativos a ser cumpridos em sede de verificação periódica a ser realizada por esta Secretaria
de Relações do Trabalho no que tange à manutenção, pelas entidades sindicais de grau superior, do número mínimo
de entes filiados, nos termos dos artigos 534 e 535 da Consolidação das Leis do Trabalho CLT. Na íntegra:

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI do art. 17 do Anexo I do Decreto nº
5063, de 3 de maio de 2004 e no inciso VI do art. 1º do Anexo VII do Regimento Interno da Secretaria de Relações do
Trabalho, aprovado pela Portaria Ministerial nº 483, de 15 de setembro de 2004, e tendo em vista o disposto nos artigos 534 e
535 da CLT, e no art. 20, § 4º da Portaria Ministerial 186/2008 resolve:

Art. 1º - Estabelecer a rotina de procedimentos a ser cumprida em sede de verificação periódica realizada pela Coordenação
de Informações Sindicais - CIS, da Coordenação-Geral de Registro Sindical - CGRS, da Secretaria de Relações do Trabalho,
acerca do cumprimento dos requisitos atinentes ao número mínimo de entes filiados, conforme o previsto pela Portaria
Ministerial nº 186/2008, para a manutenção do cadastro ativo das entidades sindicais de grau superior, sob pena de
suspensão dos registros sindicais daquelas entidades em desacordo com tais requisitos.

Art. 2º - As entidades de grau superior que possuem registro sindical no âmbito no Ministério do Trabalho e Emprego terão
sua regularidade verificada junto ao Cadastro Nacional das Entidades Sindicais - CNES anualmente, no mês de junho de
cada ano.

Parágrafo único - na forma dos artigos 534 e 535 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, entende-se por regular a
federação e/ou confederação que possua, no mínimo, 5 sindicatos e 3 federações em sua base de filiação, respectivamente.

Art. 3º - As entidades que não mantiverem em sua base de filiação o número mínimo de entes filiados, na forma da CLT,
serão comunicadas para que se manifestem no prazo de 30 dias a partir do recebimento do AR - aviso de recebimento.

Parágrafo único - Poderá a SRT deferir, a pedido da entidade, dilação de prazo para regularização por mais 90 dias.

Art. 4º - Exaurido o prazo a que se refere o art. 3º ou o estabelecido no parágrafo único do mesmo artigo, a Secretaria de
Relações do Trabalho tomará as decisões pertinentes a cada caso específico, quais sejam:

I - a publicação da suspensão do registro sindical das entidades de grau superior que inobservarem o número mínimo de
entes filiados, sem prejuízo das demais sanções daí decorrentes;

II - a retificação do cadastro da entidade que demonstre o erro material ocorrido junto ao Cadastro Nacional das Entidades
Sindicais - CNES.

Art. 5º - Efetivada a suspensão do registro no CNES - Cadastro Nacional de Entidades Sindicais, a SRT irá proceder a
suspensão do código sindical, junto à CAIXA, na forma da Portaria MTE nº. 186/2014.

Art. 6º -  Após a regularização da sua representação conforme o previsto pelos termos dos artigos 534 e 535 da CLT, a
ntidade sindical cujo registro havia sido suspenso pelo não atendimento aos mencionados dispositivos legais deverá enviar
ofício ao CoordenadorGeral de Registro Sindical, fazendo referência ao assunto Reativação de registro sindical - Artigos 534 e
535 da Consolidação das Leis do Trabalho, dando conta da regularização da sua situação cadastral.

§ 1º - caberá à Coordenação de Informações Sindicais - CIS proceder à triagem e distribuição dos processos referidos no
caput, com vistas ao controle e cumprimento dos prazos procedimentais.
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I - o controle processual será realizado por intermédio do cadastro dos processos referidos no caput junto ao sistema de
Controle de Processos e Documentos - CPROD.

§ 2º - verificada a regularização da entidade, a CIS procederá ao restabelecimento do Cadastro Ativo da entidade no CNES e
ao restabelecimento do Código Sindical em favor do ente sindical.

Art. 7º - A Secretaria de Relações de Trabalho promoverá a regularização, de ofício, de todas as entidades de grau superior
que adequarem a sua situação cadastral aos ditames dos artigos 534 e 535 da CLT, ainda que não comuniquem oficialmente
a este Órgão Administrativo.

Parágrafo único - A regularização a que se refere o caput deste artigo se dará em sede de verificação anual, na forma do
artigo 2º desta Instrução Normativa.

Art. 8º - Caberá às Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego - SRTE, por meio das Sessões de Relações de
Trabalho SERET, localizadas na unidade da federação em que se encontrar a sede das entidades interessadas, prestarem as
informações pertinentes acerca dos processos e procedimentos administrativos de aferição, manutenção, suspensão e
restabelecimento dos registros das entidades sindicais de grau superior.

Parágrafo único - A entidade poderá obter informações, ainda, através de envio de mensagem eletrônica para atendimento.
srt@ mte. gov. br

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
ALTERAÇÕES

A Medida Provisória nº 664, de 30/12/14, DOU de 30/12/14, alterou as Leis nº 8.213, de 24/07/91, nº 10.876, de 02/06/04,
nº 8.112, de 11/12/90, e a Lei nº 10.666, de 08/05/03, que tratam sobre os benefícios da Previdência Social.

Entre outras alterações, a partir de 01/03/15, passará de 15 para 30 dias consecutivos, o encargo da empresa
(pagamento do salário integral) durante o afastamento do empregado por motivo de doença ou de acidente de
trabalho, inclusive por afastamento da atividade por motivo de invalidez.

Na íntegra:

A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º - A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25 - (...)

(...)

IV - pensão por morte: vinte e quatro contribuições mensais, salvo nos casos em que o segurado esteja em gozo de auxílio-
doença ou de aposentadoria por invalidez.

(...)" (NR)

"Art. 26 - (...)

I - salário-família e auxílio-acidente;
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II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for
acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência
Social, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade
e gravidade que mereçam tratamento particularizado;

(...)

VII - pensão por morte nos casos de acidente do trabalho e doença profissional ou do trabalho." (NR)

"Art. 29 - (...)

(...)

§ 10 - O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos doze salários-de-contribuição, inclusive
no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número de doze, a média aritmética simples dos salários-de-
contribuição existentes." (NR)

"Art. 43 - (...)

§ 1º - (...)

a) ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do
requerimento, se entre o afastamento e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias;

(...)

§ 2º - Durante os primeiros trinta dias de afastamento da atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao
segurado empregado o seu salário integral." (NR)

"Art. 60 - O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para seu trabalho ou sua atividade habitual, desde
que cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei:

I - ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do
requerimento, se entre o afastamento e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias; e

II - aos demais segurados, a partir do início da incapacidade ou da data de entrada do requerimento, se entre essas datas
decorrerem mais de trinta dias.

(...)

§ 3º - Durante os primeiros trinta dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença ou de acidente de
trabalho ou de qualquer natureza, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.

§ 4º - A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das
faltas correspondentes ao período referido no § 3º e somente deverá encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência
Social quando a incapacidade ultrapassar trinta dias.

§ 5º - O INSS a seu critério e sob sua supervisão, poderá, na forma do regulamento, realizar perícias médicas:

I - por convênio ou acordo de cooperação técnica com empresas; e

II - por termo de cooperação técnica firmado com órgãos e entidades públicos, especialmente onde não houver serviço de
perícia médica do INSS.

§ 6º - Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença
ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou
agravamento dessa doença ou lesão." (NR)

"Art. 74 - (...)

(...)
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§ 1º - Não terá direito à pensão por morte o condenado pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do
segurado.

§ 2º - O cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao benefício da pensão por morte se o casamento ou o início
da união estável tiver ocorrido há menos de dois anos da data do óbito do instituidor do benefício, salvo nos casos em que:

I - o óbito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casamento ou ao início da união estável; ou

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de
atividade remunerada que lhe garanta subsistência, mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por doença ou
acidente ocorrido após o casamento ou início da união estável e anterior ao óbito." (NR)

"Art. 75 - O valor mensal da pensão por morte corresponde a cinquenta por cento do valor da aposentadoria que o segurado
recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, acrescido de tantas
cotas individuais de dez por cento do valor da mesma aposentadoria, quantos forem os dependentes do segurado, até o
máximo de cinco, observado o disposto no art. 33.

§ 1º - A cota individual cessa com a perda da qualidade de dependente, na forma estabelecida em regulamento, observado o
disposto no art. 77.

§ 2º - O valor mensal da pensão por morte será acrescido de parcela equivalente a uma única cota individual de que trata o
caput , rateado entre os dependentes, no caso de haver filho do segurado ou pessoa a ele equiparada, que seja órfão de pai e
mãe na data da concessão da pensão ou durante o período de manutenção desta, observado:

I - o limite máximo de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse
aposentado por invalidez na data de seu falecimento; e

II - o disposto no inciso II do § 2º do art. 77. § 3º O disposto no § 2º não será aplicado quando for devida mais de uma pensão
aos dependentes do segurado" (NR)

"Art. 77 - (...)

§ 1º - Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar, mas sem o acréscimo da correspondente
cota individual de dez por cento.

§ 2º - (...)

(...)

III - para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pensionista com deficiência mental, pelo levantamento da
interdição; e

IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo cônjuge, companheiro ou companheira, nos termos do § 5º.

(...)

§ 5º - O tempo de duração da pensão por morte devida ao cônjuge, companheiro ou companheira, inclusive na hipótese de
que trata o § 2º do art. 76, será calculado de acordo com sua expectativa de sobrevida no momento do óbito do instituidor
segurado, conforme tabela abaixo:

Nota: Republicado no DOU de 31/12/14.

Expectativa de sobrevida à idade x do cônjuge, companheiro ou
companheira, em anos (E( x))

Duração do benefício de pensão por morte (em anos)

55 < E( x) 3
50 < E( x) 55 6
45 < E( x) 50 9
40 < E( x) 45 12
35 < E( x) 40 15

E( x) 35 vitalícia

Nota: Republicado no DOU de 31/12/14.

§ 6º - Para efeito do disposto no § 5º , a expectativa de sobrevida será obtida a partir da Tábua Completa de Mortalidade
ambos os sexos - construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, vigente no momento do
óbito do segurado instituidor.
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§ 7º - O cônjuge, o companheiro ou a companheira considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de
atividade remunerada que lhe garanta subsistência, mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por acidente ou
doença ocorrido entre o casamento ou início da união estável e a cessação do pagamento do benefício, terá direito à pensão
por morte vitalícia, observado o disposto no art. 101." (NR)

Art. 2º - A Lei nº 10.876, de 2 junho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º - Compete aos ocupantes do cargo de Perito Médico da Previdência Social e, supletivamente, aos ocupantes do cargo
de Supervisor Médico-Pericial da carreira de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, no âmbito do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e do Ministério da Previdência Social MPS, o exercício das atividades médico-periciais inerentes ao
Regime Geral da Previdência Social de que tratam as Leis nº s 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de
1991, à Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, e à aplicação da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e, em especial:

(...)

III - caracterização da invalidez para benefícios previdenciários e assistenciais;

IV - execução das demais atividades definidas em regulamento; e

V - supervisão da perícia médica de que trata o § 5º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 1991, na forma estabelecida pelo Ministério
da Previdência Social." (NR)

(...)

§ 3º - Nas hipóteses dos incisos I a III do caput:

I - o tempo de duração da pensão por morte será calculado de acordo com a expectativa de sobrevida do beneficiário na data
do óbito do servidor ou aposentado, conforme tabela abaixo:

Expectativa de sobrevida à idade x do cônjuge, companheiro ou
companheira, em anos (E( x))

Duração do benefício de pensão por morte (em anos)

55 < E( x) 3
50 < E( x) 55 6
45 < E( x) 50 9
40 < E( x) 45 12
35 < E( x) 40 15

E( x) 35 vitalícia

Nota: Republicado no DOU de 31/12/14.

Art. 3º - A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 215 - Por morte do servidor, os dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à pensão a partir da data do óbito,
observado o limite estabelecido no inciso XI do caput art. 37 da Constituição e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de
2004.

Parágrafo único - A concessão do benefício de que trata o caput estará sujeita à carência de vinte e quatro contribuições
mensais, ressalvada a morte por acidente do trabalho, doença profissional ou do trabalho." (NR)

"Art. 217 - (...)

I - o cônjuge;

II - o cônjuge divorciado, separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente;

III - o companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade familiar;

IV - os filhos até vinte e um anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;

V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; e



www.sato.adm.br 9

VI - o irmão, até vinte e um anos de idade, ou o inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta
ou relativamente incapaz, enquanto durar a invalidez ou a deficiência que estabeleça a dependência econômica do servidor;

§ 1º - A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os incisos I a IV do caput exclui os beneficiários referidos nos
incisos V e VI.

§ 2º - A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o inciso V do caput exclui os beneficiários referidos no inciso VI.

§ 3º - Nas hipóteses dos incisos I a III do caput :

I - o tempo de duração da pensão por morte será calculado de acordo com a expectativa de sobrevida do beneficiário na data
do óbito do servidor ou aposentado, conforme tabela abaixo:

Expectativa de sobrevida à idade x do cônjuge, companheiro ou
companheira, em anos (E( x))

Duração do benefício de pensão por morte (em anos)

55 < E( x) 3
50 < E( x) £ 55 6
45 < E( x) £ 50 9
40 < E( x) £ 45 12
35 < E( x) £ 40 15

E( x) £ 35 vitalícia

II - o cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao benefício da pensão por morte se o casamento ou o início da
união estável tiver ocorrido há menos de dois anos da data do óbito do instituidor do benefício, salvo nos casos em que:

a) o óbito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casamento ou início da união estável; ou

b) o cônjuge, o companheiro ou a companheira for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de
atividade remunerada que lhe garanta subsistência, mediante exame médico-pericial, por doença ou acidente ocorrido após o
casamento ou início da união estável e anterior ao óbito, observado o disposto no parágrafo único do art. 222.

III - o cônjuge, o companheiro ou a companheira quando considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício
de atividade remunerada que lhe garanta subsistência, mediante exame médico-pericial, por doença ou acidente ocorrido
entre o casamento ou início da união estável e a cessação do pagamento do benefício, terá direito à pensão por morte
vitalícia, observado o disposto no parágrafo único do art. 222. (NR)

§ 4º - Para efeito do disposto no inciso I do § 3º, a expectativa de sobrevida será obtida a partir da Tábua Completa de
Mortalidade - ambos os sexos - construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, vigente no
momento do óbito do servidor ou aposentado.

§ 5º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a
dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento." (NR)

"Art. 218 - Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão o seu valor será distribuído em partes iguais entre os
beneficiários habilitados." (NR)

"Art. 222 - Acarreta perda da qualidade de beneficiário:

(...)

IV - o atingimento da idade de vinte e um anos pelo filho ou irmão, observado o disposto no § 5º do art. 217;

VI - a renúncia expressa; e

(...)

VII - o decurso do prazo de recebimento de pensão dos beneficiários de que tratam os incisos I a III do caput do art. 217.

Parágrafo único - A critério da Administração, o beneficiário de pensão motivada por invalidez poderá ser convocado a
qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram a concessão do benefício." (NR)

"Art. 223 - Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a respectiva cota reverterá para os cobeneficiários." (NR)

"Art. 225 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de pensão deixada por mais de um cônjuge,
companheiro ou companheira, e de mais de duas pensões."( NR)
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Art. 4º - A Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12 - Para fins de compensação financeira entre o regime geral de previdência social e os regimes próprios de previdência
social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os regimes instituidores apresentarão aos regimes de
origem os dados relativos aos benefícios em manutenção em 5 de maio de 1999 concedidos a partir de 5 de outubro de
1988." (NR)

Art. 5º - Esta Medida Provisória entra em vigor:

I - na data de sua publicação para os seguintes dispositivos:

a) §§ 5º e 6º do art. 60 e § 1º do art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991; e

b) arts. 2º, 4º e alíneas "a" e "d" do inciso II do art. 6º desta Medida Provisória;

II - quinze dias a partir da sua publicação para o § 2º do art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991; e

III - no primeiro dia do terceiro mês subseqüente à data de publicação desta Medida Provisória quanto aos demais
dispositivos.

Art. 6º - Ficam revogados:

I - O art. 216 e os §§ 1º a 3º do art. 218 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:

a) o § 2º do art. 17;
b) o art. 59;
c) o § 1º do art. 60; e
d) o art. 151.

Brasília, 30 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho

SEGURO-DESEMPREGO
ALTERAÇÕES

A Medida Provisória nº 665, de 30/12/14, DOU de 30/12/14, alterou a Lei nº 7.998, de 11/01/90, que regula o Programa
do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, altera a Lei nº 10.779,
de 25/11/03, que dispõe sobre o seguro desemprego para o pescador artesanal, e deu outras providências.

Entre outras alterações, a partir de 27/02/15, para ter o direito ao Seguro-Desemprego, o empregado deverá ter
recebido salários a pelo menos 18 meses nos últimos 24 meses imediatamente anteriores à data da dispensa,
quando da primeira solicitação, e a pelo menos 12 meses nos últimos 16 meses imediatamente anteriores à data da
dispensa, quando da segunda solicitação.

Na íntegra:
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A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º - A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º - (...)

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, relativos:

a) a pelo menos 18 meses nos últimos 24 meses imediatamente anteriores à data da dispensa, quando da primeira
solicitação;

b) a pelo menos 12 meses nos últimos dezesseis meses imediatamente anteriores à data da dispensa, quando da segunda
solicitação; e

c) a cada um dos 6 meses imediatamente anteriores à data da dispensa quando das demais solicitações;

(...)"( NR)

"Art. 4º - O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador desempregado por um período máximo variável
de 3 a 5 meses, de forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja duração, a partir da terceira solicitação, será
definida pelo Codefat.

§ 1º - O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo período aquisitivo, satisfeitas as condições
arroladas nos incisos I, III, IV e V do caput do art. 3º .

§ 2º - A determinação do período máximo mencionado no caput observará a seguinte relação entre o número de parcelas
mensais do benefício do seguro-desemprego e o tempo de serviço do trabalhador nos trinta e seis meses que antecederem a
data de dispensa que originou o requerimento do seguro-desemprego, vedado o cômputo de vínculos empregatícios utilizados
em períodos aquisitivos anteriores:

I - para a primeira solicitação:

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada,
de no mínimo 18 e no máximo 23 meses, no período de referência; ou

b) 5 parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no
mínimo vinte e quatro meses, no período de referência;

II - para a segunda solicitação:

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada,
de no mínimo 12 meses e no máximo 23 meses, no período de referência; ou

b) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de
no mínimo 24 meses, no período de referência; e

III - a partir da terceira solicitação:

a) 3 parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no
mínimo seis meses e no máximo onze meses, no período de referência;

b) 4 parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no
mínimo 12 meses e no máximo 23 meses, no período de referência; ou

c) 5 parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no
mínimo 24 meses, no período de referência.

§ 3º - A fração igual ou superior a quinze dias de trabalho será havida como mês integral para os efeitos do § 2º .

§ 4º - O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente prolongado por até dois meses, para grupos
específicos de segurados, a critério do Codefat, desde que o gasto adicional representado por este prolongamento não
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ultrapasse, em cada semestre, dez por cento do montante da Reserva Mínima de Liquidez de que trata o § 2º do art. 9º da Lei
nº 8.019, de 11 de abril de 1990.

§ 5º - Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do benefício do seguro-desemprego, o Codefat
observará, entre outras variáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de desemprego no País e o tempo médio de
desemprego de grupos específicos de trabalhadores." (NR)

"Art. 9º - É assegurado o recebimento de abono salarial anual, no valor máximo de um salário mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que:

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de Integração Social - PIS ou para o Programa de
Formação do Patrimônio do Servidor Público - Pasep, até dois salários mínimos médios de remuneração mensal no período
trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada ininterrupta por pelo menos cento e oitenta dias no ano-base; e

(...)

§ 1º - No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-Pasep, serão computados no valor do abono salarial
os rendimentos proporcionados pelas respectivas contas individuais.

§ 2º - O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado proporcionalmente ao número de meses
trabalhados ao longo do ano-base." (NR)

"Art. 9°-A - O abono será pago pelo Banco do Brasil S. A. e pela Caixa Econômica Federal mediante:

I - depósito em nome do trabalhador;

II - saque em espécie; ou

III - folha de salários.

§ 1º - Ao Banco do Brasil S. A. caberá o pagamento aos servidores e empregados dos contribuintes mencionados no art. 14
do Decreto-Lei nº 2.052, de 3 de agosto de 1983, e à Caixa Econômica Federal, aos empregados dos contribuintes a que se
refere o art. 15 do mesmo Decreto-Lei.

§ 2º - As instituições financeiras pagadoras manterão em seu poder, à disposição das autoridades fazendárias, por processo
que possibilite a sua imediata recuperação, os comprovantes de pagamentos efetuados." (NR)

Art. 2º - A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - O pescador profissional que exerça sua atividade exclusiva e ininterruptamente, de forma artesanal, individualmente
ou em regime de economia familiar, fará jus ao benefício de seguro-desemprego, no valor de um salário-mínimo mensal,
durante o período de defeso de atividade pesqueira para a preservação da espécie.

(...)

§ 3º - Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante o período compreendido entre o defeso anterior e o em curso, ou
nos doze meses imediatamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor.

§ 4º - O pescador profissional artesanal não fará jus a mais de um benefício de seguro-desemprego no mesmo ano
decorrente de defesos relativos a espécies distintas.

§ 5º - A concessão do benefício não será extensível às atividades de apoio à pesca e nem aos familiares do pescador
profissional que não satisfaçam os requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei.

§ 6º - O benefício do seguro-desemprego é pessoal e intransferível.

§ 7º - O período de recebimento do benefício não poderá exceder o limite máximo variável de que trata o caput do art. 4º da
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, ressalvado o disposto no § 4º do referido artigo." (NR)

"Art. 2º - Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS receber e processar os requerimentos e habilitar os beneficiários
nos termos do regulamento.
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§ 1º - Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar em gozo de nenhum benefício decorrente de programa de
transferência de renda com condicionalidades ou de benefício previdenciário ou assistencial de natureza continuada, exceto
pensão por morte e auxílio-acidente.

§ 2º - Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá apresentar ao INSS os seguintes documentos:

I - registro como Pescador Profissional, categoria artesanal, devidamente atualizado no Registro Geral da Atividade Pesqueira
- RGP, emitido pelo Ministério da Pesca e Aquicultura, com antecedência mínima de três anos, contados da data do
requerimento do benefício;

II - cópia do documento fiscal de venda do pescado a empresa adquirente, consumidora ou consignatária da produção, em
que conste, além do registro da operação realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária, de que trata o § 7º do
art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ou comprovante do recolhimento da contribuição previdenciária, caso tenha
comercializado sua produção a pessoa física; e

III - outros estabelecidos em ato do Ministério Previdência Social que comprovem:

a) o exercício da profissão, na forma do art. 1º desta Lei;

b) que se dedicou à pesca, em caráter ininterrupto, durante o período definido no § 3º do art. 1º desta Lei; e

c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade pesqueira.

§ 3º - O INSS, no ato da habilitação ao benefício, deverá verificar a condição de segurado pescador artesanal e o pagamento
da contribuição previdenciária, nos termos da Lei nº 8.212, de 1991, nos últimos doze meses imediatamente anteriores ao
requerimento do benefício ou desde o último período de defeso até o requerimento do benefício, o que for menor, observado,
quando for o caso, o disposto no inciso II do § 2º.

§ 4º - O Ministério Previdência Social poderá, quando julgar necessário, exigir outros documentos para a habilitação do
benefício." (NR)

Art. 3º - Esta Medida Provisória entra em vigor:

I - 60 dias após sua publicação quanto às alterações dos art. 3º e art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990,
estabelecidas no art. 1º e ao inciso III do caput do art. 4º;

II - no primeiro dia do quarto mês subsequente à data de sua publicação quanto ao art. 2º e ao inciso IV do caput do art. 4º; e

III - na data de sua publicação, para os demais dispositivos.

Art. 4º - Ficam revogados:

I - a Lei nº 7.859, de 25 de outubro de 1989;

II - o art. 2º-B, o inciso II do caput do art. 3º e o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990;

III - a Lei nº 8.900, de 30 de junho de 1994; e

IV - o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003.

Brasília, 30 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Manoel Dias
Garibaldi Alves Filho
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NR 30 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
ALTERAÇÕES

A Portaria nº 2.062, de 30/12/14, DOU de 02/01/15, do Ministério do Trabalho e Emprego, alterou a Norma
Regulamentadora nº 30 (NR30) - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art.
87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º
5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - A Norma Regulamentadora nº 30 (NR30) - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário, aprovada pela Portaria nº 34,
de 4 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

(...)

 " 30.4.1.4 - Observado o item 30.4.1.3, a empresa deve adequar as datas das reuniões da CIPA de modo a permitir a
presença dos marítimos a no mínimo duas reuniões durante cada ano de seu mandato.

(...)

30.4.5.1 - O Grupo de Segurança e Saúde do Trabalho a Bordo - GSSTB fica sob a responsabilidade do comandante da
embarcação e deve ser integrado pelos seguintes tripulantes: - Encarregado da segurança; - Chefe de máquinas; -
Representante da seção de convés; - Responsável pela seção de saúde, se existente; - Representante da guarnição de
máquinas.

30.4.5.1.1 - Caso a embarcação não disponha dos tripulantes acima mencionados, os integrantes poderão ser substituídos
por outros tripulantes com funções assemelhadas.

(...)

30.4.5.3 - Quando a lotação da embarcação for composta de registro em rol portuário, o GSSTB será constituído por um
representante de cada categoria de aquaviários da lotação do rol, sendo, no mínimo, 1 GSSTB para cada 5 embarcações ou
fração existentes na empresa.

(...)

30.5.4 - Para os trabalhadores aquaviários do grupo marítimos que operam embarcações classificadas para navegação em
mar aberto e apoio marítimo, devem ser adotados os padrões médicos e o modelo de Certificado Médico (Health Certificate -
Convenção Internacional sobre Padrões de Instrução, Certificação e Serviço de Quarto para Marítimos - STCW) estabelecidos
no QUADRO III desta NR, sem prejuízo da elaboração do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), conforme a Norma
Regulamentadora nº 07 e disposições da NR 30 sobre o tema.

(...)

" Art. 2º - Inserir na Norma Regulamentadora nº 30 (NR30) - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário, aprovada pela
Portaria nº 34, de 4 de dezembro de 2002, DOU 9/12/02, o Quadro III - PADRÕES MÉDICOS E MODELO DE CERTIFICADO
MÉDICO (HEALTH CERTIFICATE - CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE PADRÕES DE INSTRUÇÃO, CERTIFICAÇÃO
E SERVIÇO DE QUARTO PARA MARÍTIMOS - STCW), PARA OS TRABALHADORES AQUAVIÁRIOS DO GRUPO
MARÍTIMOS QUE OPERAM EMBARCAÇÕES CLASSIFICADAS PARA NAVEGAÇÃO EM MAR ABERTO E APOIO
MARÍTIMO, com a redação constante no anexo desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL DIAS
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ANEXO

QUADRO III

PADRÕES MÉDICOS E MODELO DE CERTIFICADO MÉDICO (HEALTH CERTIFICATE - CONVENÇÃO INTERNACIONAL
SOBRE PADRÕES DE INSTRUÇÃO, CERTIFICAÇÃO E SERVIÇO DE QUARTO PARA MARÍTIMOS - STCW), PARA OS
TRABALHADORES AQUAVIÁRIOS DO GRUPO MARÍTIMOS QUE OPERAM EMBARCAÇÕES CLASSIFICADAS PARA
NAVEGAÇÃO EM MAR ABERTO E APOIO MARÍTIMO.

PADRÕES MÍNIMOS BÁSICOS NOS EXAMES MÉDICOS

Requisitos gerais por ocasião do exame médico:

a) não apresentar qualquer distúrbio em seu senso de equilíbrio, sendo capaz de se movimentar sobre superfícies
escorregadias irregulares e instáveis;

b) não apresentar qualquer limitação ou doença que possa impedir a sua movimentação normal e o desempenho das
atividades físicas de rotina e emergência a bordo, durante o período de validade do seu certificado médico, incluindo-se
agachar, ajoelhar, curvar e alcançar objetos localizados acima da altura do ombro;

c) ser capaz de subir e descer, sem ajuda, escadas verticais e inclinadas;

d) ser capaz de segurar, levantar, girar e manejar diversas ferramentas de uso comum, abrir e fechar alavancas e volantes de
válvulas e equipamentos de uso comum;

e) demonstrar ter uma audição e uma fala adequadas para se comunicar de maneira eficaz e detectar quaisquer alarmes
sonoros;

f) não apresentar sintomas de distúrbios mentais ou de comportamento;

g) dentição - mínimo de 10 dentes naturais ou prótese similar, em cada arcada, que não comprometam a articulação normal e
os tecidos moles;

h) não estar sofrendo de qualquer problema de saúde que possa ser agravado pelo serviço no mar ou tornar o marítimo
inapto para esse serviço, ou colocar em perigo a saúde e a segurança de outras pessoas a bordo;

i) não estar tomando qualquer medicamento que tenha efeitos colaterais que possam prejudicar quaisquer requisitos para um
desempenho eficaz e seguro de atribuições de rotina e de emergência a bordo;

j) ter capacitação física compatível com técnicas de sobrevivência pessoal, prevenção e combate a incêndio, primeiros
socorros elementares, segurança pessoal e responsabilidades sociais.

Acuidade Visual

Suficiente com correção para desempenhar suas atividades ou funções a bordo. Para os trabalhadores marítimos que se
tornarem monoculares em serviço, sem evidência de doença degenerativa progressiva, será requerida uma acuidade visual,
com correção, compatível com as atividades ou funções que desempenham a bordo.

PADRÕES MÍNIMOS DE VISÃO EM SERVIÇO

Regra da
Convenção
STCW

Categoria
do
Marítimo

Visão para
longe com
correção¹

Visão para
perto

Visão de
Cores 3

Visão de
Cores 3
Campos
Visuais 4

Cegueira
noturna 4

Diplopia
(visão
dupla) 4

Um
olho

Outr
o
olho

Os dois
olhos
juntos, com
ou sem
correção

I/11
II/1
II/2
II/3
II/4
II/5

Comandante
, oficiais do
departament
o de convés
e
subalternos

0,5² 0,5 Visão
exigida para
a navegação
do navio
(ex.:
consulta a

Ver Nota 6 Campos
visuais
normais

Visão
exigida para
desempenha
r todas as
funções
necessárias

Nenhum
problema
significativo
evidente
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VII/2 de convés
dos quais é
exigido que
desempenhe
m
atribuições
de vigilância

cartas e
publicações
náuticas,
utilização
dos
instrumentos
e
equipamento
s do
passadiço e
identificação
dos auxílios
à
navegação)

no escuro,
sem
compromete
r o seu
desempenho

1/11
III/1
III/2
III/3
III/4
III/5
III/6
III/7
VII/2

Todos os
oficiais de
máquinas,
oficiais
eletrotécnico
s,
subalternos
eletrotécnico
s e
subalternos
ou outros
que façam
parte de um
quarto de
serviço na
máquina

0,4
5

0,4
(Ver
Nota
5)

Visão
exigida para
ler
instrumentos
próximos,
para operar
equipamento
s e para
identificar
sistemas/co
mponentes
como for
necessário

Ver Nota 7 Campos
visuais
suficientes

Visão
exigida para
desempenha
r todas as
funções
necessárias
no escuro,
sem
compromete
r o seu
desempenho

Nenhum
problema
significativo
evidente

I/11
IV/2

Radioperado
res de
GMDSS

0,4 0,4 Visão
exigida para
ler
instrumentos
próximos,
para operar
equipamento
s e para
identificar
sistemas/co
mponentes
como for
necessário

Ver Nota 7 Campos
visuais
suficientes

Visão
exigida para
desempenha
r todas as
funções
necessárias
no escuro,
sem
compromete
r o seu
desempenho

Nenhum
problema
significativo
evidente

Notas:

1 - Valores fornecidos na escala decimal de Snellen.
2 - É recomendado um valor de pelo menos 0,7 num olho, para reduzir o risco de uma doença subjacente não detectada nos
olhos.
3 - Como definido nas Recomendações Internacionais para Exigências para Visão de Cores para Transporte pela
Commission Internationale de l'Eclairage (CIE-143-2001, inclusive quaisquer versões posteriores).
4 - Sujeito a uma avaliação por um especialista clínico em visão, quando indicado por conclusões no exame inicial.
5 - O pessoal do departamento de máquinas deverá ter uma visão conjunta de pelo menos 0,4.
6 - Padrão de visão de cores 1 ou 2 da CIE.
7 Padrão de visão de cores 1, 2 ou 3 da CIE.

Diretrizes sobre a avaliação do nível mínimo da capacidade física necessária para admissão e para a permanência em
serviço:

TAREFA, FUNÇÃO, EVENTO OU SITUAÇÃO
A BORDO 3

CAPACIDADE FÍSICA RELACIONADA UM EXAMINADOR MÉDICO deve estar
convencido de que o candidato 4,5

Movimentos de rotina em superfícies
escorregadias, desniveladas e instáveis; risco

de ferimentos

Manter o equilíbrio não tem perturbação do senso de equilíbrio.

Acesso de rotina entre níveis; procedimentos
de reação à emergência

Subir e descer escadas verticais e inclinadas é capaz de subir e descer, sem ajuda, escadas
verticais e inclinadas.

Movimentos de rotina entre espaços e
compartimentos; procedimentos de reação à

Passar por cima de braçolas (ex.: de até 60 cm
de altura)

é capaz de passar por cima, sem ajuda, de
uma soleira de porta alta (braçola).
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emergência
Abrir e fechar portas estanques; sistemas

manuais de manivelas; abrir e fechar volantes
de válvulas; manusear cabos; utilizar

ferramentas manuais (isto é, chaves de boca,
machados de incêndio, chaves para válvulas,

martelos, chaves de fenda, alicates)

Manusear dispositivos mecânicos (destreza e
força manual e digital)

é capaz de segurar, levantar e manusear
diversas ferramentas comuns de bordo; mover
as mãos/braços para abrir e fechar volantes de
válvulas nas direções vertical e horizontal; girar

os punhos para girar manivelas.

Obter acesso através do navio; utilizar
ferramentas e equipamentos; os procedimentos

de reação à emergência devem ser seguidos
prontamente, inclusive vestir colete salva-vidas

ou roupa de exposição

Mover-se com agilidade não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.

Manusear os suprimentos de bordo; utilizar
ferramentas e equipamentos; manusear cabos;

seguir os procedimentos de reação à
emergência

Levantar, puxar, empurrar e transportar uma
carga

não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.

Armazenar em local elevado; abrir e fechar
válvulas

Alcançar locais acima da altura dos ombros não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.
Manutenção geral do navio; procedimentos de

reação à emergência, inclusive controle de
avarias

Agachar (reduzir a altura dobrando os joelhos);
Ajoelhar (colocar os joelhos no chão);

Curvar o corpo (reduzir a altura curvando a
cintura).

não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.

Procedimentos de reação à emergência,
inclusive escape de compartimentos cheios de

fumaça

Rastejar (a capacidade de mover o corpo com
as mãos e os joelhos);

Sentir (a capacidade de manusear ou tocar
para examinar ou verificar diferenças de

temperatura).

não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.

Fazer serviço de quarto no mínimo por 4 horas Ficar em pé e andar por longos períodos de
tempo

é capaz de ficar em pé e andar por longos
períodos de tempo.

Obter acesso entre compartimentos; seguir os
procedimentos de reação à emergência

Trabalhar em espaços apertados e mover-se
através de aberturas restritas (ex.: 60 cm x 60

cm)

não tem qualquer debilitação ou doença que
possa impedir seus movimentos e suas

atividades físicas normais.
Reagir a alarmes, avisos e instruções visuais;

procedimentos de reação à emergência
Distinguir um objeto ou uma forma a uma certa

distância
atende aos padrões de acuidade visual

especificados pela autoridade competente.
Reagir a alarmes e instruções sonoras;
procedimentos de reação à emergência

Ouvir um som com um nível especificado de
dB, numa frequência especificada

atende aos padrões de capacidade auditiva
especificados pela autoridade competente.

Dar informações verbais ou chamar a atenção
para situações suspeitas ou de emergência

Descrever o que está à sua volta e atividades
próximas e pronunciar claramente as palavras

é capaz de manter uma conversação normal.

Observações:

1. A tabela acima descreve (a) as tarefas, funções, eventos e situações normais a bordo, (b) uma capacidade física
correspondente que é considerada necessária para a segurança de um marítimo que esteja vivendo e trabalhando a bordo de
um navio no mar, e (c) uma diretriz para medir a capacidade física correspondente. As Administrações devem levar em conta
estas capacidades físicas ao estabelecer os padrões de aptidão médica.

2. Esta tabela não se destina a abordar todas as situações possíveis a bordo, nem todas as situações que possam
desqualificar medicamente o indivíduo; e devem, portanto, ser utilizadas apenas como uma orientação geral. As
Administrações devem estabelecer as categorias de marítimos que estão sujeitos a uma avaliação da capacidade física para
o serviço em navios que operam na navegação marítima, levando em conta a natureza do trabalho em que serão empregados
a bordo. Por exemplo, a aplicação integral destas diretrizes pode não ser adequada no caso de artistas aos quais não são
designadas tarefas na tabela mestra. Além disto, deve ser dada toda a atenção a circunstâncias especiais envolvendo casos
individuais, bem como quaisquer riscos conhecidos de permitir que o indivíduo seja empregado a bordo do navio, e até que
ponto uma capacidade limitada pode ser conciliada numa determinada situação.

3. O termo "procedimentos de reação à emergência", como usado nesta tabela, destina-se a abranger todas as medidas
padrão de reação a emergências, tais como abandono do navio e combate a incêndio, bem como os procedimentos básicos a
serem seguidos por cada marítimo para aumentar a sua sobrevivência pessoal, para evitar criar situações em que seja
necessária a ajuda especial de outros membros da tripulação.

4. O termo "ajuda" significa a utilização de outra pessoa para realizar a tarefa.

5. Na dúvida, o examinador médico deve quantificar, por meio de testes objetivos, o grau de gravidade de qualquer debilitação
que desqualifique o candidato, sempre que houver testes adequados disponíveis, ou enviar o candidato para uma outra
avaliação.
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6. A Convenção sobre Exames Médicos (Marítimos) da OIT, 1946 (No. 73) fornece, entre outras, as medidas que devem ser
tomadas para permitir que uma pessoa a quem, após um exame, tenha sido negado um certificado possa solicitar um novo
exame por um árbitro ou árbitros médicos, que deverão ser independentes de qualquer armador ou de qualquer organização
de armadores ou de marítimos.

MODELO DE CERTIFICADO MÉDICO (HEALTH CERTIFICATE), DE ACORDO COM A CONVENÇÃO INTERNACIONAL
SOBRE PADRÕES DE INSTRUÇÃO, CERTIFICAÇÃO E SERVIÇO DE QUARTO PARA MARÍTIMOS - STCW, PARA OS
TRABALHADORES AQUAVIÁRIOS DO GRUPO MARÍTIMOS QUE OPERAM EMBARCAÇÕES CLASSIFICADAS PARA
NAVEGAÇÃO EM MAR ABERTO E APOIO MARÍTIMO.

Certificado Médico
Health Certificate
Nome/Name:
Data de Nascimento/Date of Birth:
Sexo/Gender:
Nacionalidade/Nationality:
Matrícula/Identification:
CPF/CPF Id:
Cargo/Function:
Tipo de Exame/Type of Medical Exam:
( ) Admissional/Admission
( ) Periódico/Periodic
( ) Outro/Other:________________
Médico Coordenador/Medical Coordinator: ____________________________________
Riscos Ocupacionais da Atividade/Occupational Risks: Físicos/Physical:
( ) Ausentes/Absent ( ) Calor/Heat ( ) Ruído/Noise
( ) Frio/Cold / ( ) Vibração/Vibration
( ) Outros / Others:__________________
Químicos / Chemical:
( ) Ausentes / Absent ( ) Hidrocarbonetos / Hydrocarbons
( ) Gases Tóxicos / Toxic Gases ( ) Produtos Químicos/ Chemical Products
( ) Outros / Others:__________________
Biológicos / Biological:
( ) Ausentes / Absent ( ) Agentes microbiológicos / Microbiological pathogens ( ) Outros / Others:__________________

EXAMES COMPLEMENTARES / Additional Exams:

Exame/Exam: Data/Date:

( ) Apto/Fit for duty ( ) Inapto/Unfit for duty

Fui informado do conteúdo do exame e do direito a recurso, caso não concorde com o mesmo.
I hereby certify that I was informed about the content of this document, and that I have the right to ask for recourse (appeal) if I
do not agree with it.

____________________, ______ de ______________ de _________.
Local e data/Place and Date
__________________________ _________________________
Médico/Doctor Tripulante/Crew member

Este Certificado de Saúde tem validade de um ano; menos apenas se claramente registrado. / This Health Certificatee is valid
for one year, except if clearly stated otherwise. De acordo com Reg 1/9 do SCTW, MLC-2006 / In accordance with SCTW Reg
1/9, MLC-2006.

Informações adicionais/ Additional Information:

Pergunta / Question Sim / Yes Não / No
A identificação foi verificada?
Was the identity verified?
A audição atende os requisitos mínimos para embarque?
Is hearing adequate for boarding?
A audição sem próteses é adequada?
Is unaided hearing adequate?
A visão de cores atende aos padrões?
Is colour vision adequate?
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Data da última verificação de daltonismo (máximo: 6 anos)
Last colour vision evaluation (Max. 6 years)
Alguma limitação ou restrição médica?
Any medical limitation or restriction?
Se sim, qual?
If (Yes), specify:
O marítimo está livre de condições que possam torná-lo inapto?
Is the seafarer free of health conditions that could impair him?

____________________, ______ de ______________ de _________.
Local e data/Place and Date

________________________ _______________________
Médico/Doctor Tripulante/Crew member


